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 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Aviso (extracto) n.º 11998/2008
Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de 

Março, faz -se público que se encontra afixada, para consulta, a lista de 
antiguidades do pessoal do quadro do Instituto Português da Qualidade 
relativa a 31 de Dezembro de 2007.

De acordo com o estipulado no n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma, 
o prazo para reclamação é de 30 dias contados a partir da publicação 
do presente aviso.

31 de Março de 2008. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Jorge Marques dos Santos. 

 Despacho n.º 11279/2008

Certificado de reconhecimento de qualificação de instalador
de tacógrafos n.º 101.24.08.6.79

Ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n° 291/90 
de 20 de Setembro e do n.º 3 do artigo 4° do Decreto-Lei n° 272/89 de 
19 de Agosto e para os efeitos do n° 18 da Portaria n° 625/86 de 25 de 
Outubro, nos termos do n° 3 da Portaria n° 962/90 de 9 de Outubro e 
das disposições da Portaria n° 299/86 de 20 de Junho, é reconhecida a 
qualificação à empresa:

VAF — Reparações de Camiões, Lda.
Parque Industrial Foros da Catrapona
2840 -050 Paio Pires

na qualidade de instalador de tacógrafos homologados de acordo com 
o Regulamento CE n.º 1360/2002 de 13 de Junho de 2002, estando 
autorizado a realizar a Primeira Verificação e a colocar a respectiva 
marca própria, abaixo indicada, e os símbolos do controlo metrológico, 
nos locais de selagem.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano, 
renovável após prévia auditoria.

27 de Março de 2008. — O Presidente do Conselho de Administração, 
J. Marques dos Santos. 

  
 2611105345 

 Despacho n.º 11280/2008

Organismo de Verificação Metrológica de Refractómetros
1 — Através da Portaria n.º 1548/2007, de 7 de Dezembro, foi publi-

cado o Regulamento do Controlo Metrológico de Refractómetros.
2 — Verifica -se a necessidade de descentralizar a realização das 

operações de controlo metrológico envolvidas, por forma a simplificar 
os procedimentos administrativos, sem prejuízo do necessário rigor 
metrológico.

3 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.º 1548/2007, de 
7 de Dezembro, e nos termos da alínea c), do ponto 1, do artigo 8.º, do 
Decreto -Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação à empresa Solmevini, Sociedade 
metalomecânica de apoio à indústria vinícola, Lda, com instalações 
em Casal da Pedreira — Figueiredo, 2560 -234 Torres Vedras, para a 
execução das operações de primeira verificação após reparação dos 
aparelhos em uso.

b) A referida empresa colocará, nos termos da legislação em vigor, a 
respectiva marca própria, anexa ao presente despacho, bem como o sím-
bolo da operação de controlo metrológico, no esquema de selagem dos 
instrumentos de medição abrangidos pelo regulamento atrás referido;

c) Das operações envolvidas, serão mantidos em arquivo os relatórios 
dos ensaios correspondentes às operações de controlo metrológico, nos 
termos da Lei;

d) Mensalmente deverá a empresa enviar ao IPQ uma relação dos 
instrumentos que forem verificados, assim como efectuar o pagamento 
dos montantes correspondentes às operações de controlo metrológico 
realizadas, até ao dia 10 do mês seguinte, mediante cheque endossado 
ao Instituto Português da Qualidade, remetido ao Serviço de Metrologia 
Legal, Rua António Gião n.º 2 — 2829 -513 CAPARICA;

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste Despacho, 
encontra -se definido na tabela de taxas de controlo metrológico, e será 
revisto anualmente.

4 — O presente despacho produz efeitos imediatos e é válido até 31 
de Dezembro de 2010 e substitui o Despacho n.º 12441/2005 (2.º série), 
de 18 de Maio de 2005.

31 de Março de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, J. 
Marques dos Santos. 

  
 2611107124 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro
Despacho normativo n.º 23/2008

No âmbito do Regulamento (CE) n.º 797/2004, do Conselho, de 26 
de Abril, relativo a acções de melhoria das condições de produção e 
comercialização dos produtos da apicultura e do Regulamento (CE) 
n.º 917/2004, da Comissão, de 29 de Abril, que estabelece as respectivas 
normas de execução, incumbe à Comissão aprovar os programas apícolas 
nacionais estabelecidos por cada Estado -membro por um período de 3 
anos. O Programa Apícola Nacional aprovado pela Comissão para o 
triénio anterior para Portugal, foi complementarmente regulamentado 
através do Despacho Normativo n.º 30/2005, publicado no Diário da 
República, 1.ª série -B, de 6 de Maio, e terminou a sua execução. Para 
o triénio 2008 -2010, a Decisão da Comissão C (2007) 3803 final, de 
10 de Agosto de 2007, aprovou um novo Programa Apícola Nacional 
relativamente ao qual se torna agora necessário estabelecer algumas 
novas regras de aplicação. Impõe -se também estruturar de modo diverso 
a regulamentação nacional, com vista a alcançar uma maior eficácia 
na execução do programa e a contribuir para a melhoria da produção 
e comercialização dos produtos da apicultura através da profissionali-
zação do sector e de novos incentivos à concentração da oferta. Foram 
reformuladas as acções e respectivas medidas, dando especial atenção à 
experiência adquirida com a execução do Programa Apícola Nacional ao 
longo do triénio de 2005 -2007, bem como à simplificação processual, à 
preocupação com a relação custo/benefício, à selectividade na concessão 
dos apoios e à flexibilidade na apreciação de candidaturas agrupadas ou 
de impacto sectorial relevante. Assim, ao abrigo do disposto no Regula-
mento (CE) n.º 797/2004, do Conselho, de 26 de Abril, e do Regulamento 
(CE) n.º 917/2004, da Comissão, de 29 de Abril, determino o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma estabelece as regras complementares de apli-
cação do Programa Apícola Nacional, abreviadamente designado por 
PAN, aprovado pela Decisão da Comissão C (2007) 3803 final, de 10 
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de Agosto de 2007, nos termos do Regulamento (CE) n.º 797/2004, 
do Conselho, de 26 de Abril, e do Regulamento (CE) n.º 917/2004, da 
Comissão, de 29 de Abril.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — As acções previstas no PAN visam melhorar as condições de 
produção e comercialização dos produtos apícolas, e são:

a) Acção 1, «Assistência técnica»;
i) Medida 1 A — Apoio à Divulgação;
ii) Medida 1 B — Serviços de Assistência Técnica;
iii) Medida 1 C — Melhoria das Condições de Processamento;
iv) Medida 1 D — Assistência Técnica em Qualidade e Segurança 

Alimentar;
v) Medida 1 E — Rastreabilidade Apícola.

b) Acção 2, «Luta contra a varroose»;
i) Medida 2 A — Luta Integrada contra a varroose;
ii) Medida 2 B — Rastreio da varroose.

c) Acção 3, «Transumância»;
i) Medida 3 A — Aquisição de Equipamento de Transumância.

d) Acção 4, «Análises laboratoriais»;
i) Medida 4 A — Apoio à Realização de Análises Laboratoriais.

e) Acção 5, «Repovoamento do efectivo apícola»;
i) Medida 5 A — Apoio à Criação de Rainhas;
ii) Medida 5 B — Apoio à Aquisição de Rainhas.

f) Acção 6, «Programas de Investigação Aplicada»;
i) Medida 6 A — Apoio a Projectos de Investigação Aplicada.

2 — O triénio de 2008 -2010 corresponde às campanhas de 2008, 2009 
e 2010, decorrendo cada uma delas de 1 de Setembro do ano anterior a 
31 de Agosto do ano em causa.

Artigo 3.º
Beneficiários

1 — Sem prejuízo das condições particulares mencionadas no anexo I 
para cada uma das acções, os apoios previstos no PAN podem ser con-
cedidos às seguintes entidades:

a) Agrupamentos apícolas reconhecidos nos termos do disposto no 
Capítulo III;

b) Associações, cooperativas, uniões ou federações de agricultores ou pro-
dutores florestais, dotadas de personalidade jurídica, com actividade apícola 
prevista nos respectivos estatutos, e cujos associados obedeçam ao regime 
jurídico estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 203/2005, de 25 de Novembro;

c) Apicultores individuais que obedeçam ao regime jurídico estabe-
lecido pelo Decreto -Lei n.º 203/2005, de 25 de Novembro;

d) Entidades gestoras de zonas controladas na acepção do Decreto-
-Lei n.º 203/2005, de 25 de Novembro, que revistam uma das formas 
previstas nas alíneas a) ou b);

2 — As alíneas a), b), c) e d) do número anterior aplicam -se, com as 
necessárias adaptações, nas Regiões Autónomas (RA).

3 — Sempre que um apicultor seja associado de mais do que um 
agrupamento apícola com a mesma área social de intervenção, deve 
optar por apenas um deles.

Artigo 4.º
Exclusão de candidaturas

São excluídas as candidaturas a acções com o mesmo objectivo que 
tenham obtido apoios no âmbito de outro regime comunitário, nomea-
damente ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1698/2005, do Conselho, 
de 20 de Setembro, relativo ao apoio ao desenvolvimento rural.

CAPÍTULO II

Apresentação, tramitação e decisão das candidaturas

Artigo 5.º
Apresentação de candidaturas

1 — As candidaturas às ajudas previstas no PAN devem ser apresen-
tadas em modelo próprio junto da Direcção Regional de Agricultura e 

Pescas (DRAP) da área onde se localiza a sede do candidato, ou dos 
serviços competentes nas RA.

2 — O período de apresentação de candidaturas é de 15 de Junho a 
10 de Julho antes do início da campanha.

3 — Para as Medidas 1B, 1C, 1D, 5A, 5B e 6A, os beneficiários 
podem apresentar uma candidatura plurianual.

4 — Para a Medida 5A as candidaturas abrangem um período de 
dois anos.

5 — Os modelos de candidatura são definidos pelo IFAP e estão 
disponíveis nos balcões das DRAP e no sítio da Internet do Instituto de 
Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP).

Artigo 6.º
Documentos integrantes das candidaturas

Para além dos documentos específicos constantes do anexo I para 
cada uma das medidas, as candidaturas apresentadas pelos beneficiários 
previstos nas alíneas a), b) e d) do n.º 1 do artigo 3.º devem incluir os 
seguintes documentos:

a) A partir da campanha 2009, o plano de actividades para o período 
da candidatura, contendo a descrição pormenorizada dos objectivos que 
pretendem prosseguir em cada medida;

b) Relatório de actividades do ano anterior, incluindo, a partir da 
campanha 2009, a referência pormenorizada ao grau de cumprimento 
dos objectivos previstos;

c) Relação nominal dos associados, com indicação do respectivo 
número de colmeias e cortiços ou núcleos constantes da declaração 
de existências efectuada no mês de Junho do ano de apresentação da 
candidatura;

d) Cópia da acta relativa à eleição dos órgãos sociais;
e) Identificação da equipa técnica, com comprovativos das respectivas 

habilitações em ciências agrárias ou veterinárias.

Artigo 7.º
Controle documental e admissão de candidaturas

1 — As DRAP e os serviços competentes nas RA procedem à verifica-
ção dos elementos constitutivos do processo de candidatura formalmente 
exigidos e antes do dia 15 de Setembro de cada ano, emitem parecer sobre 
a admissibilidade às medidas a que se candidata face aos documentos 
apresentados e aos resultados dos controlos realizados nas campanhas 
anteriores no âmbito do corrente PAN.

2 — O parecer negativo emitido nos termos do número anterior deter-
mina o indeferimento liminar da candidatura e a respectiva notificação 
ao interessado.

3 — Determinam o indeferimento liminar da candidatura os resultados 
dos controlos em que se tenha verificado que o montante apresentado 
para pagamento excedeu em mais de 50 % o valor aprovado.

4 — As DRAP e os serviços competentes nas RA remetem, para efeitos 
de avaliação e decisão, todas as candidaturas admitidas às respectivas 
entidades avaliadoras até ao dia 15 de Setembro de cada ano.

Artigo 8.º
Entidades avaliadoras

São entidades avaliadoras no âmbito do PAN:
a) A Direcção -Geral de Veterinária (DGV) relativamente às acções 

2, 4 e 5;
b) O Instituto Nacional dos Recursos Biológicos, I.P (INRB) relati-

vamente à acção 6;
c) As DRAP, ou os serviços competentes das RA, relativamente às 

acções 1 e 3;

Artigo 9.º
Avaliação e decisão das candidaturas

1 — São objecto de avaliação todas as candidaturas admitidas nos 
termos do artigo 7.º

2 — Sempre que a avaliação referida no número anterior seja favo-
rável, as entidades avaliadoras elaboram, até ao dia 20 de Outubro de 
cada ano, os respectivos documentos de carácter instrutório (DCI) e 
remetem -nos ao IFAP.

3 — Os modelos de DCI são definidos pelo IFAP.
4 — As candidaturas das Acções 2 e 6, devem ser ordenadas pelas 

entidades avaliadoras dando prioridade às candidaturas aprovadas em 
anos anteriores e ainda em execução.

5 — A avaliação negativa determina o indeferimento da candidatura 
e a respectiva notificação ao candidato pela entidade avaliadora.
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Artigo 10.º

Aprovação financeira

1 — Dentro dos limites financeiros estabelecidos para o PAN, o IFAP 
procede à aprovação financeira das candidaturas que tenham sido objecto 
de avaliação favorável, sem prejuízo de quaisquer esclarecimentos adi-
cionais que entenda dever solicitar às respectivas entidades.

2 — O IFAP notifica os candidatos aprovados, e comunica às DRAP 
e aos serviços competentes das RA a aprovação referida no número 
anterior até 30 de Novembro, ou no prazo de 15 dias a contar da data 
da comunicação referida no n.º 2 do artigo 11.º

3 — O IFAP notifica ainda todos os candidatos cujas candidaturas 
não tenham obtido aprovação financeira.

Artigo 11.º

Transferências de verbas

1 — Compete ao IFAP proceder à transferência de verbas entre acções 
e medidas, desde que seja possível satisfazer todas as candidaturas ad-
mitidas dentro dos limites definidos, devendo manter informado o GPP 
de todas as alterações efectuadas.

2 — Sempre que não seja possível satisfazer todas as candidaturas 
admitidas nos termos do número anterior o IFAP informa até 20 de No-
vembro o GPP, a quem compete, ouvido o Grupo de Acompanhamento 
do Programa Apícola (GAPA), definir a reafectação das verbas por acção 
e por medida, comunicando -a ao IFAP até 31 de Dezembro.

3 — Sempre que, após satisfação de todas as candidaturas a todas as 
medidas, o montante global das candidaturas aprovadas for inferior ao 
orçamento anual do PAN, compete ao GPP, após consulta ao GAPA, 
decidir sobre uma eventual abertura de um novo período de apresentação 
de candidaturas e respectivos prazos.

4 — A abertura de um novo período de apresentação de candidaturas 
nos termos do disposto no número anterior, é publicitada por Aviso 
publicado no Diário da República, e nos sítios da Internet do GPP e 
do IFAP.

Artigo 12.º

Reafectação

1 — Sempre que as candidaturas remetidas para aprovação financeira 
ultrapassem o montante reafecto por medida nos termos do n.º 2 do 
artigo anterior, o IFAP procede à respectiva hierarquização de acordo 
com os critérios constantes do anexo III ao presente diploma, que dele 
faz parte integrante.

2 — Para as candidaturas às Acções 2 e 6 deve ser respeitada a hie-
rarquização estabelecida nos termos do n.º 4 do artigo 9.º

3 — Após a aplicação dos critérios referidos nos números anteriores 
as candidaturas são hierarquizadas por ordem crescente do valor das 
ajudas.

4 — Quando a última das candidaturas seleccionadas para cada me-
dida não puder ser integralmente satisfeita, compete à entidade avalia-
dora, após audição do interessado, decidir sobre a viabilidade de uma 
aprovação parcial.

Artigo 13.º

Montantes das ajudas

Os montantes das ajudas objecto do presente diploma são os cons-
tantes do quadro do anexo II ao presente diploma e que dele faz parte 
integrante.

Artigo 14.º

Alteração de candidatura

1 — Os pedidos de alteração de candidatura são apresentados até 
20 de Junho da campanha em curso junto da entidade receptora dessa 
candidatura e não podem:

a) Ocorrer depois de qualquer notificação de controlo que tenha sido 
efectuada ao beneficiário no âmbito da medida em causa;

b) Implicar transferência para uma medida diferente daquela para que 
foi inicialmente aprovada;

c) Implicar um aumento da ajuda aprovada.

2 — Os pedidos de alteração são remetidos pela entidade receptora à 
respectiva entidade avaliadora no prazo de cinco dias a contar da data 
da sua recepção, sendo após avaliação remetidos ao IFAP no prazo de 
10 dias.

Artigo 15.º
Informações complementares

1 — As DRAP, os serviços competentes das RA ou as entidades 
avaliadoras, conforme o caso, notificam os candidatos para entrega de 
documentos adicionais ou prestação de esclarecimentos complementares 
no prazo máximo de 10 dias úteis.

2 — As notificações referidas no número anterior suspendem a con-
tagem dos prazos referidos nos artigos 7.º e 9.º, devendo o IFAP ser 
informado.

3 — A falta ou a insuficiência de resposta às notificações referidas 
no n.º 1 determinam o indeferimento da candidatura por parte da en-
tidade responsável por essa notificação e a sua comunicação imediata 
ao IFAP.

4 — O indeferimento referido no número anterior deve ser notificado 
ao interessado pela entidade que o determinou.

CAPÍTULO III

Agrupamentos apícolas

Artigo 16.º
Reconhecimento

1 — Os agrupamentos apícolas referidos no artigo 3.º são reconhe-
cidos, para efeitos do PAN, por despacho do Director do Gabinete de 
Planeamento e Políticas (GPP).

2 — Os beneficiários que pretendam candidatar -se ao PAN enquanto 
agrupamento apícola devem, no acto de formalização da primeira candi-
datura, apresentar requerimento junto da respectiva DRAP ou serviços 
competentes nas RA, nos termos e condições aplicáveis do anexo II do 
Despacho Normativo n.º 23/2005, publicado no Diário da República, 
1.ª série -B, de 7 de Abril, com as adaptações referidas nos números 
seguintes.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, é fixado em dez 
o número mínimo de membros e vinte toneladas o volume mínimo de 
produção comercializada.

4 — Apenas podem ser reconhecidos os agrupamentos cujos asso-
ciados obedeçam ao regime jurídico estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 203/2005, de 25 de Novembro.

CAPÍTULO IV

Forma, execução, acompanhamento e controlo
das ajudas

Artigo 17.º
Forma das ajudas

As ajudas são concedidas às despesas elegíveis efectuadas pelo be-
neficiário, de acordo com os valores fixados em cada uma das medidas, 
em conformidade com o anexo II ao presente diploma.

Artigo 18.º
Execução material e pagamentos

1 — A execução material de cada candidatura pode iniciar -se a partir 
de 1 de Setembro da campanha correspondente.

2 — Os pedidos de pagamento, respeitantes às candidaturas aprovadas 
numa campanha, devem ser apresentados junto das entidades receptoras 
da candidatura no prazo máximo de um mês após a data da realização 
da totalidade da respectiva despesa.

3 — Podem ser apresentados até quatro pedidos de pagamento par-
celares referentes à medida 1B e à medida 5A, desde que os montantes 
solicitados totalizem no mínimo 25 % da ajuda aprovada.

4 — Só são aceites os pedidos de pagamento apresentados até 20 de 
Agosto da campanha em causa.

5 — No prazo de cinco dias úteis contados desde a data de recepção 
dos pedidos de pagamento as entidades receptoras remetem -nos às 
entidades avaliadoras das candidaturas, para verificação da respectiva 
conformidade.

6 — No prazo de 15 dias úteis a contar da data de recepção e até ao dia 
5 de Setembro da campanha seguinte àquela a que respeitam, as entidades 
avaliadoras procedem ao envio dos pedidos de pagamento ao IFAP.

7 — O IFAP procede aos pagamentos e informa os beneficiários no 
prazo máximo de 60 dias após a recepção dos respectivos pedidos.
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Artigo 19.º
Controlos

1 — Compete às entidades avaliadoras no âmbito das respectivas 
acções a realização de controlos até ao envio do pedido de pagamento 
ao IFAP.

2 — Compete ao IFAP assegurar os controlos a realizar após a recep-
ção dos pedidos de pagamento referidos no número anterior.

3 — Para efeitos do presente artigo, os beneficiários devem dispor de 
toda a documentação relativa ao PAN organizada e arquivada durante 
3 anos após o final de cada campanha.

Artigo 20.º
Indicadores de desempenho

1 — É da responsabilidade dos beneficiários garantir que os indi-
cadores estabelecidos no presente diploma são comunicados ao GPP 
até ao dia 12 de Janeiro de cada ano, sem prejuízo do seu envio poder 
ser efectuado através do agrupamento apícola ou de federação de nível 
nacional.

2 — O modelo da comunicação referida no número anterior é publi-
citado no sítio da Internet do GPP, devendo os beneficiários indicar, em 
função da medida do PAN a que se tenham candidatado:

a) O número de apicultores que adquiriram rainhas seleccionadas;
b) A percentagem de produtores com assistência técnica;
c) O número de colmeias objecto de transumância nos anos 2007, 

2008, 2009 e 2010;
d) A percentagem de apicultores que adoptaram boas práticas, na 

acepção da ficha de visita ao apiário devidamente quantificada;
e) A percentagem de análises não conformes realizadas ao abrigo 

do PAN;
f) O estádio dos processos de licenciamento;
g) A produção de mel por colmeia;
h) O número de colmeias por produtor nos anos 2007, 2008, 2009;
i) O número de operadores que concluíram o processo de certificação 

no âmbito da EN NP ISO 22000:2005.

CAPÍTULO V

Reduções e exclusões

Artigo 21.º
Reduções e exclusões

1 — Sempre que, após controlo físico ou administrativo em cada 
campanha, se verifique que o montante apresentado para pagamento 
excede o valor aprovado, este último é reduzido em:

a) 5 %, quando a diferença for inferior a 10 %.
b) 15 %, quando a diferença for superior a 10 % e inferior a 20 %,
c) 30 %, quando a diferença for superior a 20 % e inferior a 50 %,
d) 100 % da ajuda quando a diferença for superior a 50%, ou quando 

se verifique o incumprimento das condições de elegibilidade às ajudas, 
cumulativamente com o impedimento de candidatura na campanha 
seguinte.

2 — Salvo em casos excepcionais, reconhecidos como tal pela en-
tidade avaliadora, sempre que não sejam enviados todos os elementos 
referidos no artigo 20.º relativos aos indicadores de desempenho, e após 
as reduções aplicáveis por força do disposto no número anterior, as 
ajudas são reduzidas numa percentagem igual a 20 % do valor da ajuda 
aprovada para a medida em questão.

3 — Sempre que se verifiquem desvios superiores a 15 % entre os 
compromissos assumidos na candidatura e o respectivo grau de cumpri-
mento, as ajudas são ainda reduzidas numa percentagem equivalente ao 
desvio registado, salvo em casos excepcionais, devidamente reconheci-
dos como tal pela entidade avaliadora, aplicando -se esta redução a seguir 
às previstas nos números anteriores, se a elas houver lugar.

4 — Os compromissos referidos no número anterior, associados à 
redução das ajudas, são os seguintes:

a) Acção 1, Medida 1A, Apoio à divulgação — o número de exem-
plares distribuídos;

b) Acção 1, Medida 1B, Serviços de assistência técnica — o número 
de assistências realizadas e número de apicultores que receberam for-
mação;

c) Acção 1, Medida 1C, Melhoria das Condições de Processamen-
to — Quantidade anual de mel processado ou comercializado, quando 
aplicável, no ano de cruzeiro e nos 2 anos subsequentes;

d) Acção 3, Medida 3A, Aquisição de Equipamento de Transumân-
cia — número de colmeias objecto de transumância nos 3 anos subse-
quentes ao ano de atribuição da ajuda;

e) Acção 5, Medida 5A, Apoio à Criação de Rainhas — número de rai-
nhas comercializadas no ano de cruzeiro e nos 2 anos subsequentes;

5 — Sempre que o pagamento da ajuda preceda o apuramento do 
desvio registado, o beneficiário deve proceder à devolução do montante 
recebido indevidamente, no prazo máximo de 60 dias após a notificação 
do IFAP, devendo esta notificação ocorrer logo após o apuramento.

6 — A não realização de controlo por causa imputável ao beneficiário 
determina a não concessão de ajudas ou a devolução dos montantes 
recebidos, conforme o caso.

CAPÍTULO VI

Acompanhamento

Artigo 22.º
Acompanhamento

1 — É constituído o Grupo de Acompanhamento do Programa Apícola 
(GAPA), entidade de natureza consultiva a quem compete acompanhar 
a execução do Programa.

2 — O GAPA é composto por um representante de cada uma das 
seguintes entidades:

a) GPP, que preside;
b) IFAP;
c) Cada uma das DRAP;
d) Direcção Regional de Assuntos Comunitários da Agricultura 

(DRACA);
e) Direcção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

(DRADR);
f) Direcção -Geral de Veterinária (DGV);
g) Direcção -Geral dos Recursos Florestais (DGRF);
h) INRB;
i) Federação Nacional dos Apicultores de Portugal (FNAP).
3 — Sempre que se justifique, podem ser convocadas outras entidades 

com representatividade nos sectores da produção, comercialização e 
investigação no domínio da apicultura.

4 — O GAPA funciona junto do GPP, reunindo sempre que for con-
vocado pelo seu presidente, por sua iniciativa ou por solicitação de pelo 
menos um terço dos seus membros.

5 — No GAPA funciona uma secção permanente constituída pelos 
representantes das entidades referidas nas alíneas a), b), f) e g) do 
n.º 2, presidida pelo representante do GPP, e à qual compete o acompa-
nhamento da execução do PAN nos períodos compreendidos entre as 
reuniões do GAPA.

6 — As entidades referidas nas alíneas b) a i) do n.º 2 devem indicar 
os respectivos representantes ao GPP no prazo de 10 dias após a entrada 
em vigor do presente diploma.

Artigo 23.º
Comunicações

1 — Até ao dia 31 de Dezembro devem ser remetidos ao GPP pelas 
seguintes entidades, os seguintes elementos:

a) As DRAP, os serviços competentes nas RA, o INRB e a DGV, 
remetem os respectivos relatórios anuais sobre os resultados das acções 
e medidas por cuja avaliação são responsáveis;

b) O IFAP remete ao GPP relatório anual da execução financeira do 
Programa Apícola, por DRAP ou RA, por acção e medida, com indicação 
do número de beneficiários, montantes solicitados, montantes pagos e 
candidaturas não aprovadas e todos os relatórios das auditorias que lhe 
tenham sido efectuadas no âmbito do PAN;

c) As federações beneficiárias do PAN remetem o relatório anual de 
actividades no âmbito do Programa Apícola, parecer sobre a execução 
do mesmo e listagem actualizada das suas associações.

2 — O IFAP remete ainda:
a) Às entidades avaliadoras um relatório sobre os controles físicos e 

administrativos realizados, no prazo de 60 dias após a sua conclusão;
b) Ao GPP no final de cada campanha o relatório global sobre os 

resultados dos controlos realizados.

3 — A DGV remete ainda ao GPP até à data fixada no n.º 1 do ar-
tigo 20.º o número de novas Zonas Controladas, o número de novos cria-
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dores de rainhas seleccionadas, a prevalência da varroa e a percentagem 
de análises não conformes realizadas pelo rastreio oficial.

4 — As entidades avaliadoras remetem ao IFAP no prazo de 30 dias 
após a sua conclusão os resultados dos controlos efectuados ao abrigo 
do n.º 1 do artigo 19.º

5 — Os resultados das verificações de desvios nos termos do n.º 3 
do artigo 21.º são comunicados ao IFAP pelas entidades respectivas 
avaliadoras no prazo de 15 dias após o seu apuramento.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 24.º

Campanha de 2008

1 — Para a campanha 2008 o período de candidatura inicia -se no dia 
seguinte à data de publicação do presente despacho e tem a duração de 
30 dias corridos, com excepção das candidaturas à Medida 1B, cujo 
período de apresentação de candidaturas é de 20 dias corridos.

2 — Na campanha de 2008, as datas mencionadas nos artigos 7.º e 
9.º são as seguintes:

a) 10 dias corridos após a data final de apresentação de candidaturas, 
para os efeitos do n.º 1 e do n.º 4 do artigo 7.º.

b) 20 dias corridos após a recepção dos processos para efeitos do 
disposto no n.º 2 do artigo 9.º para todas a medidas à excepção das 
medidas 1B, 1C e 6A.

c) No caso da medida 1B, o somatório dos prazos definidos em a) e 
b) não pode exceder 15 dias corridos.

d) No caso das medidas 1C e 6A o somatório dos prazos definidos 
em a) e b) não pode exceder 40 dias corridos.

3 — Para a campanha 2008, a aprovação financeira e notificação aos 
beneficiários referida no n.º 2 do artigo 10.º é feita no prazo de 90 dias 
corridos após a data de abertura do período de candidaturas, exceptuando-
-se a Medida 1B cujo prazo é de 75 dias corridos.

4 — Se na campanha de 2008 for necessário recorrer ao disposto no 
n.º 2 do artigo 11.º, o prazo mencionado no número anterior é dilatado 
em mais 10 dias.

6 — Podem ser apresentados pedidos de pagamento respeitantes 
ao primeiro trimestre da campanha de 2008 no âmbito da Medida 1B, 
desde que o beneficiário comprove a existência de contrato de serviços 
de assistência técnica desde o dia 1 de Setembro de 2007, não podendo, 
contudo, o respectivo valor ser superior a 25 % da totalidade do valor 
aprovado.

7 — Para a campanha 2008, o ano a que se refere a alínea c) do 
artigo 6.º é o ano anterior ao da candidatura.

Artigo 25.º
Revogação

É revogado o Despacho Normativo n.º 30/2005, publicado no Diário 
da República, 1.ª série -B, de 6 de Maio.

Artigo 26.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação.

30 de Março de 2008. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva.

Acções Condições Específicas de Atribuição 
da Ajuda Tipologia das despesas elegíveis e nível de apoios Beneficiários da Medida

Acção 1
Medida 
1A 

O número de iniciativas a 
realizar para cada uma 
das tipologias previstas 
encontra -se apenas limi-
tada pelo montante orça-
mental anual fixado para 
esta medida.

Divulgação de conteúdos técnicos
 - Comparticipação em 85 % sobre o custo de impressão dos 

manuais, com limite máximo elegível de 10.500 euros por 
manual e 3 euros por exemplar;

 - Comparticipação em 85 % sobre o custo de impressão de 
folhetos, com limite máximo elegível de 2500 euros por 
folheto e 50 cêntimos por exemplar.

Estudo de mercado: Comparticipação em 95% sobre as despesas 
com a aquisição de serviços de concepção, até ao limite de 
20.000 euros;

Seminários: Ajuda forfetária no montante de 25 euros por par-
ticipante (para despesas de economato, divulgação, logística, 
etc..), até ao limite de 10.500 euros por evento.

– Federações de apicultores de âmbito 
nacional, que representem pelo me-
nos 30% dos apicultores ou do efectivo 
apícola;

– Associações, cooperativas ou agrupa-
mentos apícolas, com actividade no 
âmbito da apicultura sediadas nas 
Regiões Autónomas da Madeira e dos 
Açores.

Medida 
1B

Devem ser apresentados tri-
mestralmente os seguintes 
documentos:

– Relatório trimestral com a 
descrição das actividades 
desenvolvidas e justifica-
ção dos desvios face às 
actividades aprovadas no 
cronograma da candida-
tura;

– Comprovativo das acções 
de divulgação/demonstra-
ção realizadas: programa, 
folha de presenças, folhas 
de avaliação da acção e 
bibliografia distribuída. 
Deve ser comprovada a 
participação de pelo me-
nos 20% dos associados 
e a duração mínima de 30 
horas, no conjunto destas 
acções;

Base de cálculo da ajuda
forfetária base Unitário Meses Sub -total

(euros)

Federações, associações e cooperativas 
de apicultores ou agrupamentos apí-
colas.

O nível de ajuda varia em função do 
número de apicultores e apiários dos 
associados, assim como do serviço 
prestado.

Vencimento do técnico 1307 14 18 298

Encargos da Entidade Patro-
nal (20,6 % vencimento)

269,24 14 3 769

Seguro de Trabalho 500 Anual 500

Deslocações e economato 200 11 2 200

Formação do técnico 250 Anual 250
Total Anual 25 017

100% da ajuda forfetária = 85 % do totoal = 21 264

Nível de apoio às organizações em função da dimensão 
(% da ajuda base)

N.º apicultores/n.º colmeias 400< x <2250 
(**) 2250< x <4500 4500 < x

x < 9000 x >9000

20 (*) < x <45 50% – 50 % 75 %

ANEXO I

(a que se refere os artigos 3.º e 6.º) 
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Acções Condições Específicas de Atribuição 
da Ajuda Tipologia das despesas elegíveis e nível de apoios Beneficiários da Medida

N.º apicultores/n.º colmeias 400< x <2250 
(**) 2250< x <4500 4500 < x

x < 9000 x >9000

– Cópia das fichas de visita 
aos apiários e melarias. 
Deve ser comprovada a 
realização de no mínimo 
de 2 visitas/ano/ apicultor 
associado ou um número 
total de visitas determi-
nado em função do nível 
de ajuda atribuído à en-
tidade associativa (180 
visitas -ajuda 100%; 135 
visitas -ajuda 75%; 90 
visitas -ajuda 50%).

45 < x <90 75 % 50 % 75 % 100 %

> 90 100 % 75 % 100 % 100 %

(*) Para as Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores, o 
n.º mínimo de apicultores associados é de 15.

(**) Apenas para as Regiões Autónomas da Madeira e dos 
Açores

Candidaturas apresentadas por agrupamentos apícolas ou por 
“entidades gestoras de zonas controladas” beneficiam de 
ajuda a 100 %.

Candidaturas apresentadas por Federações e por “entidades 
gestoras de zonas controladas”, nas quais estejam abrangidos 
mais de 45 apicultores e de 4500 colmeias, poderão beneficiar 
de uma ajuda suplementar até ao limite de 2 X 100 % da ajuda 
base (máximo de 2 técnicos).

Medida 
1C

Obrigatoriedade de apre-
sentação de um projecto 
contendo: estudo de via-
bilidade económica, plano 
de funcionamento do esta-
belecimento de extracção e 
processamento de mel, ga-
rantia de fornecimento de 
matéria prima, produção 
estimada (melarias colec-
tivas), nos termos a definir 
em sede de regulamentação 
específica sobre a opera-
cionalização do programa

Comparticipação nos custos com a adaptação de estruturas exis-
tentes ou para novas estruturas nos seguintes montantes:

Equipamentos específicos — 75 % (OP);
Investimentos em edificações (não inclui aquisição de terre-

nos) — 40 %

Adaptação de infra -estruturas existentes 
para efeitos de licenciamento e criação 
de novos estabelecimentos:

– Agrupamentos apícolas
Adaptação de infra -estruturas existentes 

para efeitos de licenciamento:
– Associações e Cooperativas detento-

ras de estabelecimentos de extracção 
e processamento de mel (melarias co-
lectivas);

– Apicultores com mais de 1000 col-
meias.

Medida 
1D

Incentivo reembolsável de 90 % das despesas com a contratação 
de serviços de consultadoria especializada e auditorias decor-
rentes do processo de certificação, até ao máximo elegível 
de 12500 euros.

Prémio de realização:
Conversão dos incentivos em não reembolsáveis caso o bene-

ficiário obtenha a certificação no prazo de três anos após a 
aprovação da candidatura.

– Agrupamentos apícolas detentores de 
estabelecimentos de extracção e pro-
cessamento licenciados;

– Apicultores, com mais de 1000 col-
meias, detentores de estabelecimentos 
de extracção e processamento licen-
ciados

– Agrupamentos apícolas;
– Associações de apicultores e coopera-

tivas, detentoras de estabelecimentos 
de extracção e processamento de mel 
(melarias colectivas)

Medida 
1E

Obrigatoriedade de eviden-
ciar a compatibilidade 
entre o plano de rastrea-
bilidade a implementar e 
as características operacio-
nais do software

Comparticipação de 75 % no custo de aquisição de sof-
tware de rastreabilidade apícola, até ao máximo elegível 
de 2500 euros (incluindo formação e assistência técnica).

 

Acção 2
Medida 
2A

Obrigatoriedade de apresen-
tar um plano de interven-
ção sanitário;

Análises anatomopatológicas 
a realizar por laboratórios 
aprovados pela DGV.

a) Entidades gestoras de Zonas Controladas
Comparticipação de 90 % do custo das análises anatomopato-

lógicas, até ao máximo elegível de 6 euros/análise e limitado 
a uma análise a 25 % dos apiários.

Comparticipação de 90 % do custo com a aquisição de fármaco 
homologado e substituição de ceras e quadros (inclui despesas 
com moldagem). A ajuda total não pode exceder um montante 
superior a 5 euros por colmeia.

b) Outros beneficiários (2008 e 2009 -Fora das Zonas Con-
troladas)

Quando o beneficiário não seja um agrupamento apícola, para 
efeitos da determinação do número de análises e quanti-
dade de medicamento elegível, são apenas contabilizados 
os produtores com mais de 25 colmeias. Comparticipação 
de 50 % do custo das análises anatomopatológicas, até ao 
máximo elegível de 6 euros/análise e limitado a uma análise 
a 10 % dos apiários.

Comparticipação de 90 % (em 2008) e 50 % (em 2009) do custo 
com a aquisição de fármacos homologados e substituição de 
ceras e quadros (inclui despesas com moldagem). A ajuda 
total não pode exceder um montante superior a 3 euros por 
colmeia.

Beneficiários da Medida:
Região do Continente:
– Associações, cooperativas ou agrupa-

mentos apícolas com actividade apí-
cola, reconhecidas como entidades ges-
toras de Zonas Controladas desde que 
prestem serviços de assistência técnica 
ao abrigo do PAN (Acção 1B);

– Outras associações, cooperativas ou 
agrupamentos apícolas com acti-
vidade apícola (apenas em 2008 e 
2009), desde que prestem serviços de 
assistência técnica ao abrigo do PAN 
(Acção 1B);

Regiões Autónomas da Madeira e dos 
Açores:

Associações, cooperativas ou agrupa-
mentos apícolas com actividade apí-
cola (quando não existam associações 
poderão ser substituídos pelos serviços 
oficiais competentes ou pelos próprios 
apicultores no caso da aquisição de ce-
ras e análises anatomopatológicas).
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Acções Condições Específicas de Atribuição 
da Ajuda Tipologia das despesas elegíveis e nível de apoios Beneficiários da Medida

c) Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores:
Processo centralizado pelos serviços oficiais e apicultores in-

dividuais:
Comparticipação de 100 % (fármaco adquirido pelos serviços 

oficiais) e 90 % (ceras e quadros adquiridos pelos apicultores) 
do custo de aquisição. A ajuda total não pode exceder um 
montante superior a 2,7 euros por colmeia. Comparticipação 
de 50 % do custo das análises anatomopatológicas, até ao má-
ximo elegível de 6 euros/análise e limitado a uma análise por 
apicultor, nas ilhas onde não haja Associações, Cooperativas 
e agrupamentos apícolas

Associações, Cooperativas e agrupamentos apícolas:
Comparticipação de 90 % do custo com a aquisição de fármacos 

homologados e ou substituição de ceras e quadros (inclui 
despesas com moldagem). A ajuda total não pode exceder 
um montante superior a 3 euros por colmeia.

Comparticipação de 50 % do custo das análises anatomopato-
lógicas, até ao máximo elegível de 6 euros/análise e limitado 
a uma análise a 50 % dos apiários.

Medida 
2B

Análises anatomopatológicas 
a realizar por laboratórios 
aprovados pela DGV

Comparticipação de 25 euros forfetários por colheita de amostra 
(deslocação do técnico, despesas de envio, economato);

Comparticipação de 100 % do custo das análises anatomo-
patológicas, até ao máximo elegível de 350 análises e de 
6 euros/análise.

Federações, associações, cooperativas ou 
agrupamentos apícolas, com actividade 
no âmbito da apicultura.

Acção 3
Medida 
3A

Apresentação de um plano de 
transumância;

Manter as condições de 
acesso nos três anos se-
guintes.

Comparticipação de 50 % nos custos com a aquisição de equi-
pamento destinado às operações de transporte de colmeias. 
Montante máximo elegível por beneficiário é limitado a 
15.000 euros.

Equipamento elegível:
– Gruas
– Reboques

Apicultores com mais de 500 colmeias 
ou que se comprometam a atingir esse 
número até ao final do ano seguinte ao 
da aquisição do equipamento.

Acção 4
Medida 
4A

Análises devem ser realiza-
das por laboratórios acre-
ditados, de referência ou 
entidades oficiais ou de 
ensino superior

Comparticipação de 75 % nos custos com a realização das 
análises (polinicas, microbiológicas, fisico -quimicas, pre-
sença de resíduos).

Montante máximo elegível por beneficiário:
a) agrupamentos apícolas: 10000 euros
b) Apicultores individuais: 1000 euros
c) Associações: 2000 euros

– Agrupamentos apícolas;
– Apicultores individuais com mais de 

500 colmeias;
– Associações e Cooperativas, detento-

ras de estabelecimentos de extracção 
e processamento de mel (excepto nas 
Regiões Autónomas da Madeira e dos 
Açores).

Acção 5
Medida 
5A

Potencial produtivo mínimo 
de 2000 rainhas e que res-
peitem as seguintes con-
dições:

1 — Listagem da equipa 
técnica acompanhada de 
curriculum, sendo neces-
sário que o responsável 
técnico possua formação 
específica de pelo menos 
35 horas e experiência 
comprovada de produção 
de rainhas;

1.º ano: Comparticipação de 50 % nos custos com a aquisição 
do equipamento, realização de análises anatomo -patológicas 
e morfométricas, e vencimento de um técnico (montante 
máximo elegível equivalente à ajuda forfetária base definida 
para a medida 1B). Limite máximo elegível por beneficiário 
de 40 mil euros.

2.º ano: Comparticipação de 50 % nos custos com a realização 
de análises anatomo -patológicas e morfométricas, e ven-
cimento de um técnico. Limite máximo elegível de 20 mil 
euros.

Associações, cooperativas ou agrupamen-
tos apícolas com actividade no âmbito 
da apicultura;

2 — Plano anual de activi-
dades (com cronograma 
de acções) que inclua 
acções específicas para a 
selecção, criação e fecun-
dação de rainhas, acções 
de colheita de amostras 
para análise anatomo-
-patológicas e plano de 
tratamentos sanitários de 
forma a garantir que as 
rainhas produzidas sejam 
provenientes de colónias 
sem patologia apícola;

3 — Análises a realizar em 
entidades reconhecidos 
pela DGV;

Apresentação de relatório de 
actividades com periodici-
dade trimestral.
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Acções Condições Específicas de Atribuição 
da Ajuda Tipologia das despesas elegíveis e nível de apoios Beneficiários da Medida

Medida 
5B

Os beneficiários devem con-
tratualizar a aquisição das 
rainhas com entidades a 
reconhecer nos termos 
definidos na medida 5A - 
Criação de Rainhas.

Comparticipação de 75 % nos custos de aquisição de rainhas, 
com limite máximo elegível de 10 euros por rainha.

O número máximo de rainhas a adquirir anualmente por be-
neficiário é igual a metade do número de colmeias detidas 
pelos apicultores associados (sendo contabilizados apenas 
os apicultores com mais de 50 colmeias, que constituem os 
destinatários finais das rainhas).

Associações, cooperativas ou agrupamen-
tos apícolas com actividade no âmbito 
da apicultura e que prestem assistência 
técnica no âmbito do PAN.

Acção 6
Medida 
6A

Incentivo a fundo perdido, a fixar em sede de contratualização 
a negociar caso a caso, limitado a 50 mil euros por ano.

Federações de apicultores de âmbito na-
cional, que representem pelo menos 
30 % dos apicultores ou do efectivo 
apícola em colaboração com Organis-
mos públicos ou instituições de ensino 
superior que disponham de centros de 
investigação aplicada.

 ANEXO II

Montantes das ajudas a que se refere o artigo 13.º (euros) 

Acção Medida 2008 2009 2010

1 1A 19 786 35 573 19 663
1 1B 629 562 622 530 625 628
1 1C 143 900 249 012 250 251
1 1D 9 893 40 020 0
1 1E 7 195 7 115 7 150

Sub -total 1 810 336 954 250 902 692
2 2A 1 100 833 921 345 1 003 685
2 2B 9 893 9 783 9 831

Sub -total 2 1 110 726 931 128 1 013 516
3 3A 148 396 146 740 147 470

Sub -total 3 148 396 146 740 147 470
4 4A 89 938 88 932 89 376

Sub -total 4 89 938 88 932 89 376
5 5A 44 968 44 467 8 938
5 5B 14 390 28 459 42 900

Sub -total 5 59 358 72 926 51 838
6 6A 44 968 44 466 44 688

Sub -total 6 44 968 44 466 44 688

Total 2 263 722 2 238 442 2 249 580

Nota. —  Inclui taxa de comparticipação comunitária de 50 %

 ANEXO III

Critérios a que se refere o artigo 12.º 

Acção/Medida 1.º Critério 2.º Critério

1 A — Apoio à Divulgação Maior número de destinatários directos das 
acções

1 B — Serviços de Assistência Técnica (a) Federações, seguido de Entidades gestoras 
de Zonas Controladas

Menor relação ajuda/apicultor

1 C — Melhoria das Condições de Processamento Agrupamentos apícolas Reprodutibilidade do capital investido
1 D — Assistência Técnica em Qualidade e Segu-

rança Alimentar
Agrupamentos apícolas 

1 E — Rastreabilidade Apícola Agrupamentos apícolas 
3 A — Aquisição de Equipamento de Transumância Menor relação ajuda/n.º colmeias previstas 

no plano de transumância

4 A — Apoio à Realização de Análises Laboratoriais Agrupamentos apícolas 

5 A — Apoio à Criação de Rainhas N.º rainhas produzidas no ano de cruzeiro
5 B — Apoio à Aquisição de Rainhas Agrupamentos apícolas Menor relação ajuda/rainha

(a) Sempre que existam candidaturas aprovadas nas RA a aplicação destes critérios não deve prejudicar a alocação do montante correspondente 
ao nível de apoio para 2 e 1 técnicos a tempo inteiro respectivamente para os Açores e Madeira.




